
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 372.035 - RJ (2016/0248288-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MAICON DE OLIVEIRA PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. CULPABILIDADE. SUPOSTA IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E INOVAÇÃO 
RECURSAL. REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A QUATRO E 
INFERIOR A OITO ANOS. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE REGIME INICIAL 
MAIS GRAVOSO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A suposta idoneidade dos argumentos lançados para desabonar a 
culpabilidade do paciente e exasperar a pena-base não foi suscitada pela defesa no 
recurso de apelação e nem apreciada pelo eg. Tribunal de origem, sendo inviável a 
análise da matéria diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão 
de instância. Além disso, referida matéria também não foi levantada na inicial do presente 
mandamus, configurando o pedido indevida inovação recursal, procedimento vedado 
por esta Corte Superior.

II - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a existência de 
circunstância judicial desfavorável, com a consequente fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial mais gravoso do que o cabível em 
razão do quantum de pena cominado.

Agravo regimental desprovido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 372.035 - RJ (2016/0248288-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por MAICON DE OLIVEIRA PINTO em face da decisão de fls. 

117-123, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que o fundamento utilizado 

para manter o regime inicial fechado - circunstância judicial desfavorável - seria inidôneo, pois 

não demonstrada a acentuada culpabilidade do paciente.

Sustenta que o modo consciente e agressivo de agir seria circunstância inerente 

ao próprio tipo penal do crime de roubo, razão pela qual não poderia justificar a manutenção 

do regime mais gravoso.

Requer, ao final, o provimento do agravo para que seja fixado o regime inicial 

semiaberto.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 372.035 - RJ (2016/0248288-0)
  

  

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
CULPABILIDADE. SUPOSTA IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA E INOVAÇÃO RECURSAL. REGIME 
INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 
QUATRO E INFERIOR A OITO ANOS. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE DE 
IMPOSIÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - A suposta idoneidade dos argumentos 
lançados para desabonar a culpabilidade do paciente e 
exasperar a pena-base não foi suscitada pela defesa no 
recurso de apelação e nem apreciada pelo eg. Tribunal 
de origem, sendo inviável a análise da matéria 
diretamente por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância. Além disso, referida 
matéria também não foi levantada na inicial do presente 
mandamus, configurando o pedido indevida inovação 
recursal, procedimento vedado por esta Corte 
Superior.

II - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, a existência de circunstância judicial 
desfavorável, com a consequente fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, autoriza a determinação de 
regime inicial mais gravoso do que o cabível em razão 
do quantum de pena cominado.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Destaca-se, inicialmente, que a suposta idoneidade dos argumentos lançados 
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para desabonar a culpabilidade do paciente e exasperar a pena-base não foi suscitada pela 

defesa no recurso de apelação e nem apreciada pelo eg. Tribunal de origem, sendo inviável a 

análise da matéria diretamente por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 

instância. Nesse sentido os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO. DOSIMETRIA.  SUPRESSÃO  
DE  INSTÂNCIA. RECRUDESCIMENTO DA PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL DA   REINCIDÊNCIA   COM  A  CONFISSÃO  
ESPONTÂNEA.  IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA.   
COMPENSAÇÃO   PARCIAL   QUE   NÃO   SE  MOSTRA 
DESPROPORCIONAL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  
EVIDENCIADO.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Os dois pontos indicados como ilegalidades na presente 

impetração -  quantum  de recrudescimento da pena-base e compensação 
parcial da reincidência  com  a  confissão  espontânea  -  não  foram 
objeto de discussão  no  acórdão  de apelação. Desse modo, o 
enfrentamento das matérias  por esta Corte Superior configuraria 
indevida supressão de instância.

3. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
trifásico descrito  no  art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, 
cabendo ao  Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada 
e apenas quando   identificar   dados   que   extrapolem   as  circunstâncias 
elementares  do  tipo  penal  básico.  In  casu,  verifica-se  que a pena-base  
foi recrudescida à ordem de 3/16 (três dezesseis avos) em razão   das   
circunstâncias   do  crime.  O  Magistrado  de  origem fundamentou   
idoneamente   a   majoração,  pouco  superior  a  1/6, ressaltando  o  
prolongamento  temporal do delito, com manutenção da vítima em poder 
do ofensor por longo período - elementos concretos e que não 
consubstanciam elementos do tipo penal.

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 359.634/RJ, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/9/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E POSTERIOR COMPENSAÇÃO COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
DIRETAMENTE POR ESTE TRIBUNAL SUPERIOR. MATÉRIAS NÃO 
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DIRIMIDAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOVAÇÃO DE TESES JURÍDICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Inviável o reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea e sua compensação com a agravante da reincidência, 
porquanto tais questões não foram suscitadas pelo recorrente e tampouco 
analisadas pelo Tribunal a quo por ocasião do julgamento da apelação, 
sob pena de se incidir na indevida supressão de instância.

2. É inadmissível a apreciação, em sede de agravo 
regimental, de teses que não foram alegadas na inicial do remédio 
constitucional, pois à parte é vedado inovar quando da interposição do 
recurso interno, conforme jurisprudência deste Tribunal Superior. 
Precedentes.

3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no HC n. 
306.246/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/4/2015).

Ademais, referida matéria também não foi levantada na inicial do presente 

mandamus, configurando o pedido indevida inovação recursal, procedimento vedado por esta 

Corte Superior. Nesse sentido os seguintes precedentes:

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO.   
TEMPESTIVIDADE   DO   RECURSO.   DOCUMENTAÇÃO  IDÔNEA. 
INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO.  COMPORTAMENTO  
CONTRADITÓRIO  DA  DEFESA.DOSIMETRIA  DA  PENA.  INOVAÇÃO  
RECURSAL.  REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS REJEITADOS.

[...]
5.  Em  nenhum  momento,  a  defesa  se  insurgiu  contra  

a análise desfavorável  de  circunstâncias  judiciais, somente havendo 
trazido aos  autos  essa temática por ocasião destes embargos de 
declaração, em evidente inovação recursal.

[...]
8. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg no 

REsp n. 1.463.976/ES, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 23/02/2017 - grifo nosso).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI  N.  11.343/06).  FALSA 
IDENTIDADE (ART. 307 DO CP). DOSIMETRIA. PENAS-BASES  
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. EXISTÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. FUNDAMENTAÇÃO 

Documento: 1600764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2017 Página  6 de 4



 
 

 

IDÔNEA. DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO  BÁSICA  
REFERENTE AO CRIME DO ART. 307 DO CP. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO  DA  REPRIMENDA  INICIAL  POR  DECISÃO  
UNIPESSOAL DESTA RELATORIA.

1.  A  aplicação  da pena-base é o momento em que o juiz, 
dentro dos limites   abstratamente  previstos  pelo  legislador,  deve  
eleger, fundamentadamente,  o  quantum  ideal  de  pena  a  ser  aplicado 
ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do delito 
praticado.

2.  In casu, o Tribunal estadual sopesou negativamente ao 
paciente a existência  de  condenação  com  trânsito  em julgado, 
fundamentação suficiente a justificar a imposição das reprimendas básicas 
acima do mínimo legal.

3.  Todavia,  com  relação ao ilícito de falsa identidade 
notou-se a desproporcionalidade  no  quantum de pena irrogado, sendo, 
portanto, concedida  a  ordem  de  ofício,  por meio de decisão singular, 
para redimensionar  a  referida  sanção  inicial para 05 (cinco) meses de 
detenção.

PLEITO  PELO  AFASTAMENTO  DA  
CONSIDERAÇÃO  NEGATIVA  RELACIONADA À CONDUTA 
SOCIAL. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO MANDAMUS. 
DISCUSSÃO EM SEDE DE  AGRAVO  REGIMENTAL.  
INVIABILIDADE.  INOVAÇÃO  INDEVIDA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  Não  é possível a análise da suposta ilegalidade na 
consideração negativa  da  conduta  social,  porquanto  tal  matéria  
somente foi trazida à discussão em sede de agravo regimental, 
providência vedada pela  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  por 
revelar nítida inovação recursal. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
345.797/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/8/2016 - grifo 
nosso).

No que tange à manutenção do regime inicial fechado, o agravante não trouxe 

qualquer argumento novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião 

da decisão monocrática, assim proferida:

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
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concessão da ordem de ofício.
Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
O MM. Juiz de primeiro grau fixou a pena-base um pouco acima do 

mínimo legal considerando como desfavorável a acentuada culpabilidade do paciente. 
Além disso, estabeleceu o regime inicial fechado com fundamento no fato de ter sido o 
crime praticado mediante emprego de arma de fogo. Destaco os seguintes trechos da r. 
sentença condenatória:

"Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do 
Código Penal, verifica-se que o réu agiu com culpabilidade acentuada, tendo em vista 
o seu modo consciente e agressivo de agir; não é possuidor de maus antecedentes, 
conforme se depreende de sua FAC de fls. 36/40, a par do princípio constitucional 
esculpido no artigo 5º, LVII, da CR/88, não podendo Inquéritos policiais e processos 
criminais em andamento serem valorados para macular essa circunstância; poucos 
elementos foram coletados a respeito de sua conduta social e personalidade, razão pela 
qual deixo de valorá-las; o motivo do crime se constitui pelo desejo de lucro fácil o qual 
já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a própria 
objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio; as circunstâncias do crime se 
encontram relatadas nos autos, sendo que se constituem em causa de aumento de pena 
(emprego de arma de fogo), razão pela qual deixo de valorá-la nesta fase para não 
incorrer em bis in idem; as conseqüências do crime são normais à espécie; a vítima em 
nada influenciou na prática do delito.

Assim, à vista dessas circunstâncias analisadas individualmente é que 
fixo a pena-base privativa de liberdade, em 04 (quatro) anos e 09 inove) meses de 
reclusão e 11 (onze) dias-multa cada um no equivalente a 1/30 do salário mínimo 
vigente à época do fato delituoso.

Na segunda fase, presente a circunstância atenuante prevista no artigo 65, 
I, do Estatuto Repressivo, vale dizer, menoridade, atenuo a pena, em observância a 
súmula 231 do STJ, no patamar máximo de 09 meses, passando a dosá-la em 04 
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. cada um no equivalente a 1/30 do 
salário mínimo vigente à época do fato delituoso.

Na terceira fase, não há causas de diminuição de pena, mas considerando 
a presença da causa especial de aumento de pena estabelecida no inciso I do §2º do art. 
157 do CP, seguindo a orientação que prevalece no âmbito deste E. Tribunal de Justiça 
(v. Ap. Criminal 2008.050.00653), eleva-se a pena em 1/3 (um terço), chegando-se ao 
patamar definitivo de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) 
dias-multa, cada um no equivalente a 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato 
delituoso.

[...]
Aplicando a regra do art. 387, §2º do CPP, subtraio do total o tempo de 

07 meses e 28 dias de prisão provisória, para fins de fixação de regime e apreciando o 
art. 33, § 2º e 3º, do CP, fixo como regime inicial o fechado, tendo em vista a gravidade 
das circunstâncias judiciais negativamente reconhecidas, em especial o emprego de 
arma de fogo" (fls. 65-66, grifei).
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O eg. Tribunal de origem manteve o regime inicial fechado com base no 
seguintes fundamentos:

"Por fim, no que se refere ao regime de pena imposto na sentença 
hostilizada, a saber, o regime inicialmente fechado, não merece reparos porquanto não 
tenha o magistrado prolator da sentença lançado mão de opinião abstrata sobre a 
gravidade do crime para a imposição do regime de pena mais gravoso. Ao contrário, 
ponderou a utilização da arma de fogo na espécie concretamente comprovada para 
considerar mais grave o delito praticado do que aquele em que a violência ou ameaça 
se estabelece sem a utilização de referido artifício.

Logo, a modulação do regime acompanhou o comando do artigo 33, §3º 
do CP, não merecendo acolhimento o pedido de mitigação para o regime mais brando 
nesta senda revisional" (fls. 90-91, grifei).

Segundo jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, "a opinião 
do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea 
para a imposição de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada" 
(Súmula n. 718/STF), e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a 
pena aplicada permitir exige motivação idônea" (Súmula n. 719/STF).

Na hipótese, verifica-se dos trechos transcritos que o regime inicial 
fechado foi fixado em razão do crime de ter sido cometido mediante emprego de arma 
de fogo, o que caracteriza a própria gravidade abstrata do delito, não tendo sido 
apontado qualquer elemento concreto que justificasse a imposição do regime mais 
gravoso.

Contudo, deve ser mantido o regime inicial fechado, ante a existência de 
circunstância judicial desfavorável, que foi utilizada para majorar a pena-base do 
paciente.

Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a existência de 
circunstância judicial desfavorável, com a consequente fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial mais gravoso do que o cabível 
em razão do quantum de pena cominado.

Nesse sentido os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO EM CONTINUIDADE DELITIVA. PENA BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. PLURALIDADE DE CONDUTAS DELITUOSAS. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, porque presente 
circunstância judicial desfavorável, mostra-se adequada a aplicação do regime inicial 
mais gravoso (no caso, o fechado), ao paciente, condenado a pena inferior à 8 anos de 
reclusão e superior à 4, primário, ostentando condições judiciais desfavoráveis, nos 
termos da interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, § § 2º e 3º, ambos do Código Penal, 
o que afasta a alegação de qualquer ilegalidade.
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2. A fixação do regime fechado teve fundamentação idônea, reportando-se 
o Julgador às circunstâncias judiciais negativas e a pluralidade de condutas delituosas 
praticadas pelo ora agravante.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 350.227/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/02/2017).

"PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL   EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  
MAJORADO. DOSIMETRIA.  REGIME.  PENA INFERIOR A 8 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.  REGIME FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Nos  termos  do  art.  33  do  CP, admite-se a fixação do regime 
fechado  a  condenado  à  pena  inferior  a  8 anos, quando presente circunstância 
judicial desfavorável.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 283.446/RJ, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 09/02/2017).

"PENAL  E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.  REGIME  INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  
DE  PENA. RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE  ACIMA  DO MÍNIMO LEGAL. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME FECHADO. SÚMULA/STJ 
440. RECURSO DESPROVIDO.

1.  De  acordo  com  a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo 
legal,  é  vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do  que  o  cabível  
em  razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade  abstrata  do  delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece  que  "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do  crime  não constitui motivação idônea para a imposição de 
regime mais  severo  do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado que  é  
complementado  pelo  da  Súmula  719/STF,  segundo a qual "a imposição  do  regime  
de  cumprimento  mais  severo  do  que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea".

2.  As  súmulas  foram  observadas  pelo Tribunal a quo, porquanto o 
regime  fechado  foi  imposto  com  motivação  idônea,  devendo  ser observado o 
regime legal dos § 2º e 3º do art. 33 do Código Penal.

In  casu,  as  instâncias  ordinárias  consideraram desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, por isso,  a pena base foi 
fixada acima do mínimo legal. Como o paciente é  primário  e  a  sanção  corporal  foi 
fixada em 6 (seis) anos e 5 (cinco)  meses  de  reclusão,  o  paciente faz jus ao regime 
inicial fechado  de cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código 
Penal.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 68.115/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/12/2016).

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO QUALIFICADO. REGIME  PRISIONAL FECHADO. PRESENÇA DE 
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CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. (ART. 33, § 3º, DO CP). RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  Considerando  o  quantum  da  pena aplicada - 5 (cinco) anos e 6 (seis)  
meses de reclusão - e a existência de circunstância judicial desfavorável,   é   adequado  
o  regime  prisional  fechado  para  o cumprimento da reprimenda corporal.

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 908.298/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/10/2016).

Ante o exposto, não conheço do writ" (fls. 119-123).

Conforme já destacado na decisão agravada, a existência de circunstância 

judicial desfavorável, com a consequente fixação da pena-base acima do mínimo legal, autoriza 

a determinação de regime inicial mais gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena 

cominado.

Nesse sentido os seguintes julgados:

"PENAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E DISPARO DE 
ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REGIME 
INICIAL FECHADO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.

[...]
3. Admite-se o regime inicial fechado ao réu condenado à 7 

anos e 4 meses de reclusão, se a pena-base for estabelecida acima do 
mínimo legal, com base em circunstância judicial concretamente motivada 
- modus operandi do delito -, não havendo, pois, desproporcionalidade na 
imposição de regime mais gravoso, nos termos do art. 33, § 3º, do CP.

4. Agravo regimental improvido" (AgInt no RHC n. 
61.246/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/4/2017).

"CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DO  RECURSO PRÓPRIO.    INADEQUAÇÃO.    
ROUBOS    DUPLAMENTE   CIRCUNSTANCIADOS. DOSIMETRIA. 
PERSONALIDADE DO RÉU. CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO ATINGIDAS  PELO  PRAZO  DEPURADOR  DE  CINCO 
ANOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 545. PRESENÇA DE  MAIS  DE  UMA 
CAUSA DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
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AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443/STJ. 
REGIME PRISIONAL MANTIDO. ORDEM NÃO CONHECIDA E 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

[...]
2.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, condenações 

anteriores ao  prazo  depurador  de  5  (cinco)  anos,  malgrado não 
possam ser valoradas   na   segunda   fase  da  dosimetria  como  
reincidência, constituem  motivação  idônea  para  a  exasperação  da 
pena-base, a título  de  maus  antecedentes,  personalidade  ou  conduta  
social. Precedentes.

[...]
5. Estabelecida a pena-base acima  do  mínimo  legal,  por  

ter  sido desfavoravelmente valorada circunstância  do art. 59 do Estatuto 
Repressor, admite-se a fixação de  regime  prisional mais gravoso do que o 
indicado pelo quantum de reprimenda  imposta  ao  réu.  Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, a 
fim de estabelecer a pena em 6 (seis)  anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias 
de reclusão, ficando mantido o regime prisional fechado, mais o 
pagamento de 15 (quinze) dias-multa" (HC n. 384.530/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/3/2017).

Assim, tendo a pena-base sido fixada acima do mínimo legal, e não sendo 

possível afastar tal entendimento por ausência de manifestação do eg. Tribunal de origem, 

mostra-se adequado o estabelecimento do regime inicial fechado para o resgate da pena.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0248288-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 372.035 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014332820158190028  00142714920138190003  142714920138190003  
14332820158190028

EM MESA JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : MAICON DE OLIVEIRA PINTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON DE OLIVEIRA PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1600764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2017 Página  13 de 4


